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RESUMO 

 

A maternidade em contexto prisional é uma área que preocupa cada vez mais investigadores e 

onde existem poucos estudos disponíveis, que permitam perceber o efeito do contexto do 

encarceramento nas práticas educativas utilizadas pela mãe. A presente proposta visa efectuar 

um estudo comparativo de mães-reclusas, mães ex-reclusas e mães que nunca passaram pela 

experiência da reclusão, com o objectivo de avaliar a influência do contexto prisional. 

Pretende-se assim estudar as práticas educativas parentais utilizadas no comportamento 

interactivo das mães com os seus filhos, tendo em conta os factores pessoais que podem 

interferir nesta relação e a adequação das externalizações realizadas pelas crianças. Utilizar-

se-á o método de observação directa não-participante e grelhas de observação em que serão 

registados os comportamentos observados na díade durante a respectiva interacção, em 

situação de jogo livre. Espera-se que com base nas hipóteses formuladas, os resultados do 

estudo validem o contexto teórico e permitam um adequado mapeamento das práticas 

educativas parentais com os estilos parentais associados. Os resultados obtidos poderiam ser 

utilizados na melhoria e adequação das condições, regras e rotinas de encarceramento das 

mães e respectivos filhos. 

 

 

 

Palavras-chave: prisão; mãe-bebé; práticas educativas; estilos parentais; observação directa. 
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ABSTRACT 

 

Motherhood in the prison context is an area that increasingly worries researchers and where 

few studies are available, that allow to understand the effect of the context of incarceration in 

the parenting practices used by the mother. This proposal aims to make a comparative study 

of prisoners- mothers, ex-prisoners mothers and mothers who never had the experience of 

imprisonment, with the objective of evaluating the influence of the prison context. We aim to 

study the parenting practices used in the interactive behavior of mothers and their children, 

taking into account personal factors that may affect this relationship and appropriateness of 

the externalizations performed by children. The method of non participant direct observation 

will be used along with observation grids where the observed behaviors in the dyad during 

their interaction in free play, will be recorded. It is expected that based on the hypotheses 

presented, the results of this study will validate the theoretical context and allow a proper 

mapping of parenting practices associated with parenting styles. The expected results could be 

used in the improvement and adjustment of conditions, rules and routines of imprisonment of 

mothers and their children. 

 

 

Keywords: prison; mother-infant; parenting practices; parenting styles; direct observation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A questão da maternidade em contexto prisional é algo que preocupa cada vez 

mais investigadores e, atendendo à existência de pouca investigação na área, é 

pertinente o seu estudo, nomeadamente o da questão das práticas educativas na prisão. 

Partindo do pressuposto de que a criança, desde o parto, se apresenta como um 

ser social, sabe-se que é através das interacções e relações que vai mantendo com os 

adultos que lhe são próximos que vai desenvolvendo as suas capacidades biológicas e 

adaptando-se ao meio em que se insere. 

Contudo há que ter em consideração os factores, quer dos adultos, do bebé e do 

próprio contexto, que podem influenciar a interacção da díade, dando especial ênfase ao 

contexto, uma vez que o nosso objectivo se prende com a influência do contexto 

prisional, em concreto, na relação que se estabelece entre a mãe e o bebé. Pretende-se 

averiguar qual a influência desse contexto nas práticas educativas adoptadas pela mãe 

aquando da interação. 

Falamos de práticas educativas quando os adultos interagem com a criança com 

um objectivo específico. Estas práticas revelam-se através de estilos parentais 

mensuráveis e como tal podem servir para avaliar a relação. 

As práticas e, consequentemente os estilos parentais, vão repercutir-se na criança 

modelando a sua personalidade e forma de interagir com o meio e as pessoas nele 

inseridas, podendo manifestar-se através de externalizações mais ou menos adequadas. 

Mas também a criança modifica a forma de interacção que o adulto mantém consigo, 

pois não é passiva nesta relação. 

Com este estudo pretende-se, então, comparar mães-reclusas, ex-reclusas e mães 

que nunca passaram pela experiência da reclusão, no que respeita às práticas parentais 

educativas utilizadas no comportamento interactivo que mantêm com os seus filhos, 

tendo em conta os factores que podem interferir nesta relação, em particular o efeito do 

contexto prisional, e a adequação das externalizações realizadas pelas crianças.  
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REVISÃO DA LITERATURA 

 

A criança, desde o seu nascimento, é um ser simultaneamente biológico e social 

(Wallon, 1995). De acordo com o mesmo autor, o desenvolvimento biológico e social 

são condições complementares. Desta forma, as capacidades biológicas são os 

condicionantes da vida em sociedade, mas o meio social é o condicionante do 

desenvolvimento destas capacidades. 

Por este motivo, estudar as relações que a criança desenvolve, desde o parto, 

com os adultos, outras crianças e meio em geral, revela-se pertinente. 

Diversas investigações realizadas no âmbito da Psicologia têm revelado a 

importância da interacção parental e das práticas educativas, utilizadas pelos pais, no 

desenvolvimento de crianças e adolescentes (Baumrind, 1966, 1997; Darling & 

Steinberg, 1993; Maccoby & Martin, 1983). De acordo com Cecconello, Antoni e 

Koller (2003) é possível distinguir duas dimensões no que concerne a interacção de pais 

e filhos, que irão ser aprofundadas seguidamente: as práticas educativas e os estilos 

parentais.  

 

Práticas Educativas Parentais  

 

As práticas educativas dizem respeito às estratégias utilizadas pelos pais para 

alcançar objectivos específicos em diferentes domínios (e.g. académico, social, 

afectivo) sob determinadas circunstâncias e contextos (Hart, Nelson, Robinson, Olsen & 

McNeilly-Choque, 1998). Podem ser caracterizadas pelo uso de explicações, de 

punições ou de recompensas. 

As práticas educativas parentais podem, também, ser definidas como conjuntos 

de comportamentos emitidos pelos pais, na interacção com os filhos, que levam a um 

resultado comum, resultado esse que seria um objectivo ou meta, dos pais, com a 

socialização (Darling & Steinberg, 1993). Um exemplo disto seria o esforço dos pais 

para que um filho desenvolva um sentido de autonomia. Para isso, poderiam incentivar 

o filho a ter as suas próprias ideias, estimulá-lo a dar o máximo de si ou deixá-lo 

aprender algumas coisas por experiência própria. 

Os estudos indicam que as práticas educativas parentais estão associadas a 

diversos indicadores de desenvolvimento psicológico e comportamental na 
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adolescência, tais como auto-estima, depressão, ansiedade, competência interpessoal, 

comportamentos agressivos, entre outros (Teixeira, Oliveira, & Wottrich, 2006). 

Ao tentar isolar-se os factores que podem influenciar os estilos e práticas 

educativas parentais bem como os efeitos que estes podem exercer nas crianças, 

chegou-se a dois conjuntos de estudos: um que tenta explicar as práticas educativas dos 

pais através das estruturas familiares e outro que o tenta fazer através do sentimento de 

pertença social das famílias. 

O primeiro procura mostrar que existe uma relação entre a composição das 

famílias (e.g. número de filhos na família, ordem de nascimento e sexo), ou ainda outras 

características (e.g. separações, divórcio, viuvez, recomposição familiar), e as práticas 

educativas dos pais (Maccoby, 1980; Baumrind, 1980). Assim, os investigadores 

ponderaram a influência que o sexo da criança tem no modelo de educação utilizado 

pelos pais. Por outro lado, alguns autores vieram mostrar que nem sempre o sexo da 

criança determina as práticas dos pais e que a diferença de tratamento entre raparigas e 

rapazes está relacionada com o sentimento de pertença social ou cultural dos pais (Best 

& Williams, 1997). Outros, ainda, mostraram que não há relação directa entre divórcio e 

práticas parentais problemáticas, e que se deve ter em consideração as condições 

económicas em que a criança vive depois do divórcio (Amato & Booth, 1997; 

Furstenberg, 1999). 

O segundo conjunto de trabalhos defende que os pais de classe média teriam 

tendência a manifestar mais controlo de si enquanto interagiam com a criança (e.g. 

chamam-na à razão, exercem uma disciplina dentro de limites claramente definidos, 

negoceiam com ela, recorrem a punições e recompensas que levam em conta as 

motivações da criança, fazem planos para o seu êxito a longo prazo). Em contraste, os 

pais das classes sociais baixas seriam menos propensos a elaborar um projecto 

educativo para os seus filhos e a dedicar tempo para explicar os motivos das suas 

exigências, tendo tendência para satisfazer os seus próprios caprichos e a punir os filhos 

sem se preocuparem com a explicação da intenção por detrás dos seus actos (Gecas, 

1979). Outro estudo levantou a hipótese que, dentro do mesmo meio, as famílias podem 

ter funcionamentos diferentes, os quais se reflectem nas suas maneiras de educar e 

socializar com os seus filhos (Kellerhals & Montadon, 1991). 

Também tem que se ponderar a evolução do contexto familiar com o tempo 

(Montadon, 2005). Para a autora, todas as famílias têm um ciclo de vida, passando por 

períodos mais estáveis e outros de reorganização ou de crise. Isto leva a que as 
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interacções dentro da família também se modifiquem. Além do mais, não se devem 

ignorar vários acontecimentos (e.g. desemprego, doença, acidentes, nascimento de uma 

criança deficiente), que podem produzir transformações nas relações, reestruturações, e 

mudanças nas práticas educativas utilizadas. 

Há, também, que pesar o impacto da cultura nas práticas educativas parentais. 

Desta forma, e através de um estudo realizado em Portugal, percebe-se que as práticas 

dos pais autoritários, nesse país, não têm a mesma conotação negativa que nos Estados 

Unidos da América ou noutros países europeus (Fontaine, 1990). Em Portugal, são 

consideradas como uma dimensão normal da função educativa dos pais que não é, 

obrigatoriamente, incompatível com manifestações de ternura e de afecto. Quando um 

pai, ou mãe, utiliza uma medida restritiva no comportamento de uma criança pode 

demonstrar afecto e cuidado, bem como estimular o exercício da autonomia 

responsável. Uma medida punitiva, por outro lado, revela-se sempre pela imposição 

(Montadon, 2005). A utilização da punição, em especial quando se trata de uma punição 

física, pretendendo ser uma prática disciplinar, tem sido descrita na literatura como 

nociva ao desenvolvimento de crianças e adolescentes (Hart, Ladd & Burleson, 1990; 

Hart, Nelson, Robinson, Olsen & McNeilly-Choque, 1998; Hoffman, 1960, 1975). Para 

estes autores, tal prática baseia-se no uso abusivo do poder que os pais têm sobre os 

filhos, podendo afirmar-se que a expressão do comportamento parental pode apresentar 

afectividade, responsividade e autoridade. 

O efeito das práticas educativas parentais, pode ser observado na externalização, 

adequada ou não, realizada pelas crianças. As externalizações desadequadas, que 

abrangem comportamentos como agressividade, impulsividade e uma conduta 

desafiadora, têm sido investigados na etapa do desenvolvimento que compreende o final 

da infância e a adolescência (Achenbach & Howell, 1993; Weisz, Chaiyaist, Weiss, 

Eastman, & Jackson, 1995). Contudo apenas recentemente estes indicadores passaram a 

ser relevantes em crianças com menos de seis anos, como preditores de inadequação 

relacional (Keenan & Shaw, 1997; Patterson, DeGarmo, & Knutson, 2000). De acordo 

com a literatura as primeiras externalizações desadequadas podem ser detectadas entre 

os 18 e os 24 meses, aproximadamente (Crockenberg & Litman, 1990; Keenan & Shaw, 

1997). Durante esse período, de acordo com os autores, a criança já apresentaria uma 

propensão para agredir os pais e/ ou pares, para destruir objectos e ostentar uma conduta 

desafiadora. Da mesma forma, externalizações adequadas também podem ser avaliadas 

nessa etapa do desenvolvimento (Alvarenga & Piccinini, 2007). 
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Quando as externalizações são adequadas fala-se de competência social, 

podendo esta ser descrita como uma série de comportamentos – e.g. empatia, o 

altruísmo, a assertividade, a cooperação (Cecconello & Koller, 2000; Crockenberg & 

Litman, 1990). Estes comportamentos variam consoante as culturas, permitindo ao 

indivíduo estabelecer relações positivas com os outros (Durkin, 1995) e possibilitando 

aferir da sua capacidade de responder às exigências emergentes das relações sociais, 

tendo em consideração as imposições éticas da cultura em que está inserido (Alvarenga 

& Piccinini, 2007). A competência social pode também ser definida, como a 

manifestação de um comportamento que atinja os objectivos de uma situação 

interpessoal, ao mesmo tempo que permita manter uma relação de equilíbrio, de poder e 

de trocas positivas com o interlocutor (Castro, Melo & Silvares, 2003). Pode então 

concluir-se que o conceito de competência social engloba o de aptidões sociais e 

acrescenta a noção de adequação do comportamento às exigências do contexto em que o 

mesmo ocorre (Alvarenga & Piccinini, 2007).  

Durante a infância, a competência social manifesta-se, essencialmente, na 

interacção da criança com seus pais e com o grupo de pares, englobando características 

como a empatia, a assertividade (Falcone, 2001) e a obediência (Crockenberg & 

Litman, 1990; Maccoby, 1966). Alguns autores sugerem que a propensão da criança 

para iniciar comportamentos interactivos positivos com os pais (e.g. gestos, 

vocalizações, olhares, demonstrações de afecto positivo) são preditores importantes de 

um desenvolvimento social apropriado (Landry, Smith, Swank, Assel & Vellet, 2001). 

Hoffman (1979, 1994) dá-nos uma perspectiva sobre a relação entre as práticas 

educativas parentais e o comportamento infantil, defendendo que as estratégias 

indutivas (e.g. explicações, negociações) utilizadas pelos pais fornecem pistas à criança 

sobre as consequências do seu comportamento, chamando a sua atenção para os 

aspectos lógicos da situação. Isto vai permitir à criança a compreensão das implicações 

das suas acções e, portanto, dos motivos que justificam a necessidade de mudança no 

seu comportamento. Assim, a criança vai desenvolvendo uma certa autonomia para 

utilizar este tipo de informação controlando o seu próprio comportamento. Já as 

estratégias coercivas (e.g. aplicação directa da força, punição física, privação de 

privilégios e afecto, uso de ameaças) fazem com que a criança controle o seu 

comportamento apenas em função das reacções punitivas dos pais produzindo emoções 

intensas (e.g. medo, raiva, ansiedade) que tendem a reduzir ainda mais a possibilidade 

da criança compreender a situação e a necessidade de modificação de comportamento.  
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Estilos Parentais  

 

Tomando como ponto de partida, dimensões mais ou menos amplas de práticas 

parentais e dependendo do padrão do comportamento parental em cada uma das 

dimensões consideradas, podem definir-se “tipos” ou estilos parentais, que podem assim 

ser entendidos como o clima emocional, ou contexto, dentro do qual práticas parentais 

específicas são implementadas (Darling & Steinberg, 1993). O estilo parental refere-se, 

assim, ao padrão global de características da interacção dos pais com os filhos em 

diversas situações, que geram um clima emocional (Darling & Steinberg, 1993). 

Segundo Gfroerer et al., (2011), os estilos parentais encontram-se identificados como os 

principais determinantes do funcionamento familiar e do bem-estar dos adolescentes. Os 

estilos parentais podem ser definidos como um conjunto de atitudes e comportamentos 

que se baseiam num sistema de crenças e valores que compreendem, em si mesmos, 

determinadas práticas, segundo as quais os pais educam os seus filhos. 

O controlo é uma das dimensões presentes nas tipologias de estilos parentais, 

conforme inicialmente proposto por Baumrind (1966, 1971) no seu modelo. As suas 

pesquisas focaram-se na influência da variação normal da autoridade parental sobre o 

desenvolvimento infantil, reformulando a antiga visão de controlo, até então definido 

em termos de rigidez e punição física (Darling & Steinberg, 1993). O controlo passa, 

assim, a estar relacionado com as exigências e expectativas de maturidade impostas 

pelos pais, através de confrontações directas, supervisão e disciplina consistente 

(Baumrind, 1997). A variação no nível de controlo, aliada a outros aspectos da 

interacção parental, como a comunicação e o afecto, produz, de acordo com este autor, 

três diferentes estilos parentais: o democrático, o autoritário e o permissivo. 

Este modelo foi, posteriormente, reformulado por Maccoby e Martin (1983), que 

propuseram duas dimensões ortogonais: uma relacionada com atitudes coercivas por 

parte dos pais (e.g. punições e proibições) e outra associada a comportamentos mais 

afectivos (e.g. acarinhar, mostrar-se orgulhoso ou desapontado). Essas dimensões têm 

sido denominadas, em alguns estudos, de exigência (demandingness) e responsividade 

(responsiveness). A exigência engloba atitudes de controlo do comportamento dos 

filhos, através do estabelecimento de regras e de limites, enquanto a responsividade está 

associada a comportamentos de apoio emocional, comunicação bidireccional entre pais 

e filhos, e de estímulo à autonomia dos jovens. A combinação destas duas grandes 
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dimensões tem sido utilizada para caracterizar quatro estilos parentais: democrático, 

autoritário, permissivo e negligente (Maccoby & Martin, 1983), compondo um modelo 

de estilos cujos efeitos sobre o desenvolvimento de adolescentes tem sido amplamente 

demonstrado por diversas pesquisas (Steinberg, 2001). 

Para além destas duas dimensões, alguns autores contemplam outras dimensões 

de práticas parentais como a intrusividade (i.e. falta de respeito, por parte dos pais, em 

relação à privacidade e intimidade dos adolescentes), a confiança, o envolvimento (e.g. 

apoio emocional), a monitoração (i.e. o quanto os pais sabem a respeito dos filhos), o 

controle psicológico (e.g. métodos de controle encobertos, como indução de culpa e 

pressão excessiva), a sensibilidade dos pais para com as exigências do adolescente, a 

previsibilidade ou consistência do comportamento parental, o nível de envolvimento dos 

pais com tarefas escolares, a rejeição parental, a superproteção, a tolerância, o uso de 

punição e o conflito (Claes, Lacourse, Bouchard & Perucchini, 2003; Costa, Teixeira & 

Gomes, 1998; Juang & Silbereisen, 1999; Meesters & Muris, 2004). 

Apresentam-se na Figura 1 os estilos parentais definidos por Maccoby e Martin 

(1983), que a seguir se descrevem. O estilo democrático resulta da combinação entre 

exigência e responsividade em altos níveis. Pais democráticos estabelecem regras, para 

o comportamento dos seus filhos, que são consistentemente enfatizadas. Eles 

monitorizam as suas condutas, corrigindo as atitudes negativas e gratificando as atitudes 

positivas. A disciplina é imposta de forma indutiva e a comunicação entre pais e filhos é 

clara e aberta, baseada no respeito mútuo. São pais com expectativas elevadas em 

relação ao comportamento dos filhos em termos de responsabilidade e maturidade. 

Além disso, são afectuosos na interacção com eles, respondendo às suas necessidades e 

solicitando a sua opinião quando conveniente, encorajando a tomada de decisões e 

proporcionando oportunidades para o desenvolvimento das suas capacidades 

(Baumrind, 1966; Glasgow, Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997).  

O estilo autoritário resulta da combinação entre elevados níveis de exigência e 

baixa responsividade. Os pais autoritários são rígidos e autocráticos. Eles impõem 

níveis elevados de exigência, estabelecendo regras estritas, independentemente de 

qualquer participação da criança. Tendem a enfatizar a obediência através do respeito à 

autoridade e à ordem. Por norma, utilizam a punição como forma de controlo do 

comportamento. Não valorizam o diálogo nem a autonomia, reagindo com rejeição e 

baixa responsividade às dúvidas e opiniões da criança (Baumrind, 1966; Glasgow, 

Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). 
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O estilo permissivo resulta da combinação entre baixos níveis de exigência e alta 

responsividade. Pais permissivos, em oposição aos autoritários, não estabelecem regras 

nem limites para a criança, exigindo pouca responsabilidade e maturidade. São 

excessivamente tolerantes, permitindo que a criança monitorize o seu próprio 

comportamento. São afectivos, comunicativos e receptivos com os seus filhos, tendendo 

a satisfazer qualquer desejo que a criança apresente (Baumrind, 1966; Glasgow, 

Dornbusch, Troyler, Steinberg & Ritter, 1997). 

Por fim, o estilo negligente resulta da combinação entre exigência e 

responsividade em baixos níveis. Os pais negligentes não são nem afectivos nem 

exigentes. Demonstram pouco envolvimento com a tarefa de socialização da criança e 

tendem a não monitorizar o seu comportamento. Por norma, mantêm os seus filhos à 

distância, respondendo apenas às suas necessidades básicas. Enquanto os pais 

permissivos estão afectivamente envolvidos com seus filhos, os pais negligentes estão 

centrados nos seus próprios interesses (Glasgow, Dornbusch, Troyler, Steinberg & 

Ritter, 1997). 

 

Cada um dos estilos parentais descritos vai ter consequências diferenciadas nos 

filhos. De modo geral, os estudos que têm como foco a influência dos pais sobre os 

filhos atestam que as suas condutas afectam a personalidade bem como outras 

características. Alguns trabalhos, por exemplo, relacionaram os estilos educativos e o 
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desenvolvimento da criança a nível da sua personalidade e das suas relações 

interpessoais. Dessa forma, Baumrind (1966, 1971), que definiu os estilos educativos 

autoritário, permissivo e democrático, mostrou que os filhos de pais autoritários são 

menos competentes, tanto no que respeita o domínio escolar quanto no plano das 

relações interpessoais. Outras pesquisas aferiram as mesmas hipóteses com outras 

características e obtiveram resultados semelhantes (Dornbusch et al., 1987). Assim, 

observou-se que a auto-estima das crianças varia de acordo com o grau de autonomia e 

de apoio concedidos pelos seus pais: quanto mais o estilo parental se caracteriza por 

uma comunicação fraca, uma coerção e um controlo acentuados, mais frágil é a auto-

estima da criança, e vice-versa (Gecas, 1979; Demo et al., 1987). 

O estilo democrático está relacionado com competência social, assertividade e 

comportamento independente nas crianças (Baumrind, 1966). Em adolescentes, 

encontra-se associado a melhores níveis de adaptação psicológica, competência social, 

auto-estima, desempenho académico, autoconfiança e níveis mais baixos de problemas 

de comportamento, ansiedade e depressão (Baumrind, 1991; Lamborn, Mounts, 

Steinberg & Dornbusch, 1991; Steinberg, Lamborn, Darling, Mounts & Dornbusch, 

1994; Steinberg, Mounts, Lamborn & Dornbusch, 1991). Os estudos destacam assim a 

influência positiva do estilo democrático sobre o desenvolvimento psicológico de 

crianças e adolescentes. Por outro lado, os estilos autoritário, permissivo e negligente 

parecem estar relacionados com uma maior incidência de resultados negativos no 

desenvolvimento (e.g. problemas de comportamento, abuso de substâncias, fracasso 

escolar e baixa auto-estima) (Lamborn et al., 1991; Steinberg et al., 1994). 

Todavia estas conclusões não são generalizáveis. Chao (1994) argumenta que, se 

o estilo parental “democrático” é ajustado à cultura norte-americana, não o é, 

necessariamente, a outros grupos culturais. Por exemplo, na cultura chinesa, o estilo 

autoritário produziria melhores resultados (Lin & Fu, 1990). Desta forma, pode 

concluir-se que a “importação” de estilos parentais de uma cultura para outras não é, 

obrigatoriamente, recomendada. 

Outros factores podem, também, impedir ou modificar a influência do estilo 

educativo (Montadon, 2005). De acordo com a autora, em caso de divórcio, por 

exemplo, os transtornos associados, a degradação da situação financeira do pai ou da 

mãe com custódia da criança, a ruptura dos vínculos sociais, provocada pela mudança 

de casa, para o pai ou a mãe e para a criança, são outras variáveis a ter em consideração, 

em vez de apenas se ponderar a deterioração da relação educativa ou afectiva entre pai/ 
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mãe e filho(s). Assim sendo, pode falar-se em factores que estão directamente 

relacionados com os estilos parentais e com a relação que o pai/ mãe mantém com o 

filho e, também, em factores alheios à díade. Contudo qualquer dos dois exerce 

influência na relação e, consequentemente, na criança. 

A relação educativa deve ser situada no contexto do conjunto das relações da 

criança, especificamente com os mais próximos mas também nas fronteiras da família 

(e.g. os avós, os tios, os primos, os meios-irmãos e outros membros de uma família 

recomposta). O efeito do estilo educativo dos pais pode ser reduzido, anulado ou 

ampliado, tanto pelas relações que a criança mantém com essas outras pessoas 

próximas, como pelo estilo educativo que a criança conhece na escola ou noutros 

contextos educacionais (Montadon, 2005). 

Montadon (2005) levanta ainda a questão de que, no plano do estilo de relação 

educativa e afectiva entre os pais e a criança, é difícil saber se é a acção parental que 

tem efeitos particulares sobre a criança ou se os pais desenvolvem o seu estilo educativo 

em reacção aos comportamentos da criança. Por isso, há quem considere a família 

“como um ambiente não compartilhado”, o que indica que filhos que crescem na mesma 

família não compartilham necessariamente um ambiente de interacção semelhante 

(Plomin et al., 1994). Para estes autores, cada criança tem que ser observada 

separadamente, uma vez que as relações diádicas com os outros membros da família 

têm as suas peculiaridades e a mesma família constitui um contexto diferente, não 

partilhado pelos irmãos. 

Finalmente e, sobretudo, há que ter em atenção que a própria criança não é 

passiva na interacção; ela selecciona e interpreta as experiências, constrói estratégias 

que podem conduzir a mudanças nas suas relações com os seus pais e a revisões nas 

práticas destes (Montadon, 2005). Assim sendo, pode dizer-se que há um efeito da 

experiência da criança sobre as práticas educativas parentais utilizadas pelos pais. 

 

Factores 

 

Figueiredo (2001) considera três circunstâncias como determinantes da 

interacção mãe-bebé: as relativas à mãe, as relativas ao bebé e as relativas ao contexto. 

Qualquer das três circunstâncias contempla um vasto número de factores, contudo neste 

estudo iremos apenas aprofundar os que nos parecem mais pertinentes. Quanto aos 

factores referentes à mãe iremos abordar a classe e apoio social e emocional, as 
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circunstâncias relativas ao parto, o aleitamento materno/ artificial, a personalidade, a 

saúde mental e o abuso de substâncias. Nos factores do bebé aprofundaremos os que 

visam o sexo da criança, o seu temperamento e as suas características físicas. Quanto ao 

contexto teremos que considerar os situacionais e os culturais. 

Na interacção mãe-bebé, tal como em qualquer outra relação, “cada um dos 

participantes traz consigo um conjunto de características que contribuem para 

determinar a natureza e rumo” (Schaffer, 1989, p.79) dessas relações. Algumas das 

características da mãe podem ser consideradas inatas enquanto outras são aprendidas 

com as suas experiências e relações. Estes mecanismos permitem à mãe estabelecer 

interacções adequadas com o seu bebé desde o parto. Contudo, enquanto determinadas 

características garantem uma conduta adequada, outras propiciam interacções 

inadequadas, interferindo na qualidade da relação que se estabelece na díade. Os 

investigadores aperceberam-se de que criança não é passiva na relação que estabelece 

com os outros mas sim que ela possui “imenso poder (…) para promover e regular o 

comportamento dos seus pais” (Hofer, 1975, p.1). Este efeito pode ser observado na 

reciprocidade interactiva e na mútua determinação do comportamento de cada elemento 

da díade (Figueiredo, 2001). Bell (1968) foi o primeiro a propor que a qualidade da 

interacção mãe-bebé é determinada por características referentes a ambos, defendendo 

que tal como sucede com a mãe, também o bebé determina o rumo dos acontecimentos 

interactivos na díade, através do choro, do sorriso e de inúmeros sinais comunicativos. 

A classe social foi das primeiras variáveis a ser investigada, sendo objecto 

privilegiado de estudo nos anos 80. Para a grande maioria dos autores (Field & Pawlby, 

1980; Kilbride, Johnson & Streissguth, 1977), a conduta interactiva das mães 

pertencentes à classe média ou alta é, na sua generalidade, mais adequada do que a 

conduta das mães pertencentes à classe baixa. Embora não haja diferenças significativas 

quanto ao contacto físico ou à expressão afectiva, as mães das classes média e alta 

promovem mais oportunidades de estimulação, nomeadamente verbal, que as mães da 

classe social baixa. Por outro lado, a importância da rede de suporte social e emocional 

na satisfação e no comportamento da mãe durante a gravidez e após o parto interfere, 

significativamente, na qualidade da interacção que a mãe mantém com o bebé (Fish, 

Stifter & Belsky, 1993; Isabella, 1994). Os autores constataram que as mães que 

afirmam possuir uma boa rede de apoio social mantêm interacções mais adequadas com 

os bebés, mostrando-se mais sensíveis às suas necessidades e manifestando uma maior 



12 

competência de resposta social ao bebé. Por norma, estes efeitos benéficos, ocorrem, 

sobretudo, na presença de circunstâncias adversas. 

No que se refere ao efeito das condições relativas ao parto na qualidade da 

interacção mãe-bebé, verifica-se que interferem de um modo significativo (Figueiredo, 

2001). Na investigação de Kennell e Klaus (1976) verificou-se, junto a mães que 

puderam usufruir de contacto corporal logo a seguir ao parto, uma maior proximidade 

com o bebé um mês depois do nascimento (Klaus, et al., 1972), estratégias de 

apaziguamento do mal-estar do bebé mais eficazes por volta de um ano após o parto 

(Kennell, et al., 1974) e uma maior estimulação verbal do bebé aos dois anos de idade 

(Ringler, et al., 1975). Portanto quando o contacto corporal é facilitado nos momentos 

após o nascimento, tal resulta em efeitos positivos na relação que se vai estabelecendo, a 

curto e a longo prazo. Consoante os autores do mesmo estudo, esta relação verifica-se 

pois existe um período óptimo à ligação afectiva entre a mãe e o bebé, logo a seguir ao 

parto, ocorrendo “um grande número de interacções recíprocas (…) que determinam o 

futuro da ligação afectiva” (Ringlet et al., 1975, p.88).  

Outros investigadores avaliaram o efeito do tipo de parto na qualidade da 

interacção mãe-bebé. Sepkoski, Lester, Ostheimer e Brazelton (1992) procuraram 

investigar o efeito da anestesia epidural no comportamento do bebé durante o primeiro 

mês de vida verificando que os bebés cujas mães tinham recebido a anestesia, exibiam 

um pior desempenho, nomeadamente a nível da orientação e do desenvolvimento motor, 

que os bebés cujas mães tinham realizado o parto de uma forma natural. Os autores 

consideram que estes efeitos são susceptíveis de provocar desorganização e 

consequentemente afectar negativamente a interacção precoce entre a mãe e o bebé. 

O tipo de aleitamento escolhido pela mãe é outro factor que determina a 

qualidade da interacção entre a mãe e o seu bebé. Nas díades em que a mãe amamenta o 

bebé ao peito, verifica-se que a interacção é usualmente mais adequada do que nas 

díades em que a mãe opta por outro tipo de alimentação (Kuzela, Sifter & Worobey, 

1990).  

Da mesma forma, determinadas características da personalidade (e.g. histeria, 

paranoia) podem condicionar a mãe ao estabelecimento de interacções menos adequadas 

com o bebé enquanto outras (e.g. feminilidade, controlo do ego) parecem associar-se a 

um comportamento interactivo mais adequado (Fish, Stifter & Belsky, 1993). Os 

autores desenvolveram um estudo, em que procuravam os antecedentes relativos à 

qualidade da interacção, numa situação de jogo livre em laboratório. Concluíram que as 
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mães que tinham características positivas de personalidade exibiam comportamentos 

caracterizados pela sensibilidade, responsividade e positividade, por outro lado, as mães 

que possuíam características negativas detinham uma conduta representada pela 

intrusão.  

Outra variável que pode interferir, na qualidade da relação, é o estado de saúde 

mental da mãe. Vários estudos compararam a interacção mãe-bebé em grupos de mães 

deprimidas e grupos de mães sem perturbação psicopatológica. Na interacção com o 

bebé, as mães deprimidas foram descritas como pouco envolvidas emocionalmente, 

apresentando uma conduta interactiva menos adequada do que as mães sem perturbação 

(Figueiredo, 2001). Isto pode ser verificado na descrição que a mãe deprimida faz da 

conduta do seu bebé: a avaliação é realizada em termos negativos (Goodman & Emory, 

1992), exibindo pouco afecto, expressando-se de forma crítica e hostil, podendo mesmo 

manifestar rejeição para com o bebé (Fleming et al., 1988).  

O abuso de substâncias, por parte da mãe, durante a gravidez e o pós-parto, é um 

factor determinante da qualidade da interacção mãe-bebé que se estabelece na díade. Os 

efeitos adversos que se verificam, resultam, maioritariamente, do acumular de factores 

de risco, quer biológicos quer psicossociais, que se referem tanto à mãe como ao bebé. 

No que respeita o bebé, existe um conjunto de características relativas ao seu 

comportamento, observáveis desde o nascimento, que não são propícias ao 

estabelecimento de interacções adequadas com a mãe (Figueiredo, 2001). Freier (1994) 

salienta que ao risco biológico, resultante da exposição em útero às substâncias tóxicas 

ingeridas pela mãe resultante numa conduta interactiva menos adequada (e.g. letargia, 

hipertonia, desorganização dos padrões de sono e alimentação), adiciona-se o risco 

psicológico e social sendo a interacção negativamente afectada por características 

psicossociais da mãe. Sabe-se que o consumo de substâncias, em especifico as 

psicoactivas, interfere com a personalidade (Rodrigues & Gonçalves, 1998). Assim, as 

desordens de personalidade assim como outras características da mãe resultantes do 

abuso de tais substâncias (e.g. dificuldade para responder aos pedidos do ambiente, 

“elevada tendência ao conflito e ao caos” (Freier, 1994, p.177), elevados níveis de 

stress) são factores que interferem negativamente na qualidade da interacção mãe-bebé. 

Na sequência das dificuldades comportamentais, tanto da mãe como do bebé, a 

interacção torna-se uma tarefa difícil para ambos os membros da díade. Como 

consequência, o bebé tende a evitar a interacção com a mãe, devido ao mal-estar que 

sente nela; por sua vez, a mãe também é levada a evitar a interacção com o bebé, pois ao 
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tentar envolver um bebé não responsivo repete situações em que falha, tornando-se 

emocionalmente desligada (Figueiredo, 2001). 

Quanto às circunstâncias relativas ao bebé, podemos salientar que o estudo das 

diferenças sexuais sempre foi um campo do interesse da Psicologia (Figueiredo, 2001). 

Inicialmente foram assinaladas à nascença, diferenças significativas na conduta do bebé 

consoante o género e, em consequência disso, realizaram-se inúmeros estudos empíricos 

no sentido de averiguar o efeito que o sexo tem sobre a interacção mãe-bebé. Thomas e 

Olson (1972) observaram durante os três primeiros meses após o parto mães e os seus 

bebés em situação de aleitamento e concluíram que as mães estimulam em quantidades 

e de modos diferentes os bebés do sexo feminino e os do sexo masculino. A maior parte 

dos estudos demonstra que as mães estimulam, interagem à distância, olham, sorriem e 

vocalizam mais, ou com maior frequência, com os bebés do sexo feminino enquanto as 

mães estimulam menos e interagem mais na proximidade física com bebés do sexo 

masculino (Rosenthal, 1983; Lewis, 1972). No entanto há investigadores que chegaram 

a conclusões diferentes. Nos estudos realizados por Bakeman e Brown (1977) verificou-

se que as mães tendem a estimular mais e a ser mais afectuosas com bebés do sexo 

masculino. Para alguns autores estas diferenças advêm das normas socioculturais, as 

quais determinariam as diferenças na conduta da mãe para com bebés do sexo feminino 

e masculino (Lewis, 1972). 

Outro factor inerente ao bebé que pode interferir na qualidade da relação que 

estabelece entre a mãe é o temperamento. Este é definido como o conjunto de 

características individuais relativas ao seu comportamento que estão presentes desde o 

nascimento (Figueiredo, 2001). Tendo em conta o estilo de reacção do bebé, observado 

em várias situações do quotidiano, é possível descrever bebés de temperamento fácil, 

difícil ou de “aquecimento lento” (Thomas & Chess, 1977). Os investigadores 

observaram que as mães de bebés recém-nascidos com níveis mais elevados de 

irritabilidade (e.g. choram mais, aborrecem-se com facilidade) se dispõem menos a 

interagir e que providenciam menos estimulação interactiva. Por outro lado as mães de 

bebés, avaliados como possuindo um temperamento fácil, interagem de um modo mais 

positivo (Milliones, 1978; Osofsky, 1976). 

Mais recentemente, alguns estudos têm tentado avaliar se certas características 

físicas do bebé, que à partida não interferem no seu comportamento (e.g. atractividade), 

determinam a qualidade da interacção que se estabelece entre a mãe e o bebé. De forma 

geral, os estudos que se referem à atractividade física do bebé, permitem considerar que 
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o facto de o bebé ser fisicamente atraente favorece a interacção com a mãe (Ritter, 

Casey & Langlois, 1991; Speltz, Goodell, Endriga & Clarren, 1994). As mães dos bebés 

avaliados pelos investigadores como fisicamente atraentes foram observadas a interagir 

de forma mais positiva (i.e. olhando mais para o bebé e oferecendo-lhe mais 

possibilidades de contacto corporal) do que as mães dos bebés avaliados pelos 

investigadores como fisicamente não atraentes (Langlois & Sawin, 1981). Pode então 

concluir-se que a baixa atractividade física do bebé interfere negativamente na 

qualidade da interacção que se estabelece na díade (Langlois & Sawin, 1981). 

O que pode ser observado na interacção entre a mãe e o bebé depende, por um 

lado, de características que se referem à mãe e ao bebé, contudo, também depende do 

contexto no qual a interacção decorre (Figueiredo, 2001). Estes contextos podem ser 

situacionais caso nos estejamos a referir a diferentes situações (e.g. interacção 

alimentar, face a face, jogo livre) ou intervenientes (e.g. mãe-bebé, pai-bebé, mãe-pai-

bebé, mãe-bebé-outra criança). O’Brien, Johnson e Anderson-Goetz (1989) avaliaram a 

interacção mãe-bebé em contextos diferentes: face a face e interacção livre, em casa e 

em laboratório; verificando que, mesmo que o tipo de conduta interactiva apresentada 

pela mãe e pelo bebé varie de contexto para contexto, algumas dimensões se mantêm 

constantes, nomeadamente o grau de envolvimento e a estimulação verbal 

providenciada pela mãe ao bebé. No que respeita os intervenientes Field (1990) vem 

afirmar que cada um dos pais se comporta de modo diferente com o bebé, sendo que 

este também se comporta de acordo com a conduta do parceiro interactivo, pois desde 

uma fase muito precoce que o bebé é capaz de discriminar a cara do pai da cara da mãe, 

estabelecendo uma modalidade interactiva distinta com cada um dos progenitores 

(Figueiredo, 2001). 

O contexto cultural em que a interacção ocorre, também interfere nos 

comportamentos interactivos que têm lugar na díade (Figueiredo, 2001). Consoante a 

autora, os vários estudos que foram desenvolvidos nesta área, comparando mães de 

diferentes locais do mundo entre si, mostram que apesar de a quantidade estimulação ser 

semelhante nas diferentes díades culturais observadas o tipo de estimulação é diferente 

(e.g. contacto físico, vocalizações, contacto ocular, expressões sociais). A utilização de 

determinado estímulo em detrimento de outro tem em conta as expectativas culturais e a 

promoção no bebé das características comportamentais e de personalidade que são 

socialmente valorizadas (Figueiredo, 2001).  
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Contexto Prisional 

 

Actualmente, o número de mulheres detidas tem vindo a aumentar e, tendo em 

consideração que, é permitida a permanência de crianças, até aos três anos, e 

excepcionalmente, até aos cinco anos, junto das mães, enquanto estas cumprem a pena 

(Dec. Lei nº 115/2009 de 12 de Outubro), acontece que, muitas vezes, por opção ou por 

falta de alternativa, as mães decidem levar os filhos consigo. Assim, quer a pena de 

prisão da mãe, quer a decisão de levar com ela o filho, vai implicar uma modificação 

total na rotina diária, mas sobretudo uma alteração da interacção na díade. 

Contudo a vivência numa prisão não é fácil. Estamos perante um espaço que 

possui características muito específicas e regras próprias, podendo o seu ambiente ser 

considerado agressivo, conflituoso, demasiado barulhento e agitado e isto pode 

influenciar os cuidados e comportamentos parentais da mãe-reclusa face à criança e a 

própria reacção da criança face à mãe. O contexto prisional pode, então, ser considerado 

o principal factor de interferência nas interacções que nele ocorrem. Desta forma, a 

dinâmica da relação mãe-bebé tem de se ajustar ao espaço, em concreto no que respeita 

as regras e lógica da prisão. Isto pode levar a que haja um condicionamento do 

planeamento adequado dos cuidados a prestar ao bebé e rotinas que se quer 

implementar. De acordo com Cunha (1989), as guardas prisionais destes 

estabelecimentos, interferem no desempenho do papel maternal, exercendo uma 

vigilância acrescida às mães. 

Inúmeros autores têm defendido a importância da permanência dos bebés junto 

das mães (Serras & Pires, 2004). Isto é importante, não só para as crianças, como 

também, para as próprias mulheres. Com a presença dos filhos, as mães não se sentem 

tão sozinhas, amortecendo o choque e suavizando a vivência prisional (Cunha, 1994). 

Contudo, muitas vezes, as mães-reclusas percepcionam os filhos como uma figura 

contentora, surgindo as crianças, frequentemente, como amigas, e companheiras, e 

sobretudo como seres centrais por quem as mães têm de estar bem, evitando que fiquem 

deprimidas ou que tenham outro tipo de angústias desorganizadoras (Machado, 1997). 

Dormoy (1992) considera mesmo, que estas mulheres podem desenvolver 

comportamentos maternais exemplares e reacções emocionais muito intensas, devido à 

grande culpabilidade que sentem por terem os seus filhos consigo. 

Para muitas destas crianças, o meio prisional é, provavelmente, o único ambiente 

que conhecerão, num período da sua vida em que a qualidade das experiências vividas 
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se torna crucial e de extrema importância (Serras & Pires, 2004), fazendo com que o 

meio possa ser percepcionado como pouco estimulante.  

Outra característica deste contexto específico é a questão da inexistência de 

figuras do sexo masculino. Isto prejudica as crianças de ambos os sexos no que diz 

respeito à identificação e sedução: fases características do desenvolvimento dito normal. 

De uma forma geral as mulheres que se encontram a cumprir uma medida 

privativa da liberdade, levaram uma vida caracterizada pela marginalidade e 

apresentam, geralmente, défices nas capacidades, atitudes, aptidões e destrezas 

fundamentais para a adaptação, como um membro activo de uma microcultura que está 

submetida a constantes transformações (Moledo, 2002). Muitas das reclusas provêm de 

classes sociais baixas e de famílias muitas vezes desestruturadas e desorganizadas. Este 

registo familiar é, normalmente, reflexo do suporte social e emocional que, muitas 

vezes, está em falta (e.g. apoio afectivo, informacional, instrumental e material).Quando 

a reclusa também é mãe temos que considerar que a ausência deste tipo de apoio se 

poderá reflectir nos cuidados prestados aos seus filhos. Pode concluir-se que quanto 

mais carências a mãe apresentar menor será a sua capacidade de adaptação a diversas 

situações que podem despoletar ansiedade (Valverde, Fernández, Páez, & Ortiz y 

Alvarado, 2001). 

Outra questão que tem sido estudada, dentro do tema da maternidade e o 

contexto prisional, é a qualidade parental demonstrada pelas mães. Alguns estudos não 

revelam diferenças a nível de capacidades e valores parentais no que diz respeito a mães 

dentro e fora do contexto prisional (LeFlore & Holston, 1990; Rosenkrantz & Joshua, 

1982). Outros estudos salientam que a capacidade das reclusas para funcionar como 

mãe está comprometida (Enos, 2001). Socialmente as mães reclusas são percepcionadas 

como "más mães" que negligenciam os filhos (Boudin, 1998; Jaffé, Pons, & Wicky, 

1997; Katz, 1998). Apenas alguns estudos investigaram a importância da maternidade 

como catalisador para a reabilitação das reclusas (Block & Potthast, 1998; Hardesty & 

Black, 1999). 

Todos os estudos que tratam da experiência das mulheres para educar os seus 

filhos dentro da prisão enfatizam os resultados positivos que advêm da possibilidade das 

reclusas educarem os próprios filhos bem como poderem experienciar a maternidade 

num ambiente relativamente seguro, quando comparado com o meio perigoso que era a 

sua anterior realidade (Carlson, 2001; Eloff & Moen, 2003; Schehr, 2004; Serras & 

Pires, 2004). 
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Todos estes aspectos levaram a considerar o contexto prisional como uma 

situação de risco para a mãe-reclusa, para a criança e, mais especificamente, para a 

interacção mãe-criança no que diz respeito às práticas parentais. 

 

Objectivo e Hipóteses 

 

Com este estudo pretende-se comparar mães-reclusas, ex-reclusas e mães que 

nunca passaram pela experiência da reclusão, no que respeita às práticas parentais 

educativas utilizadas no comportamento interactivo que mantêm com os seus filhos, 

tendo em conta os factores que podem interferir nesta relação, em particular o efeito do 

contexto prisional, e a adequação das externalizações realizadas pelas crianças.  

Para tal efeito, foram formuladas as seguintes hipóteses: 

1. Espera-se que as externalizações dos filhos de mães-reclusas sejam mais 

adequadas que as dos filhos das mães ex-reclusas; 

2. Espera-se que as externalizações dos filhos de mães ex-reclusas sejam mais 

adequadas que as dos filhos das mães que nunca passaram pela experiência 

da reclusão; 

3. Espera-se que os comportamentos interactivos das mães-reclusas sejam mais 

eficazes do que os das mães ex-reclusas;  

4. Espera-se que os comportamentos interactivos das mães ex-reclusas sejam 

mais eficazes do que os das mães que nunca passaram pela experiência da 

reclusão. 

 

MÉTODO 

 

Através de um design qualitativo, que comporta a observação directa da 

interacção entre a mãe e o bebé, numa dinâmica de jogo livre, pretende-se contabilizar a 

adequação das externalizações, que são consequência da qualidade das práticas 

educativas parentais utilizadas pela mãe, que por sua vez serão afectadas pelo contexto 

em que a díade se insere. 
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Amostra 

 

A amostra deste estudo será composta preferencialmente por: 

• Dez reclusas com idades compreendidas entre os 20 e os 45 anos de idade, com 

filhos de idades inferiores a 3 anos, que se encontrem a cumprir pena; 

• Dez mães com idades compreendidas entre os 20 e os 45 anos, com filhos de 

idades inferiores a 3 anos, que nunca tenham experienciado a vida em reclusão;  

• Dez ex-reclusas pertencentes à mesma faixa etária e com filhos das mesmas 

idades anteriormente mencionadas. 

 

Pretende-se que todas as mães selecionadas para a amostra possuam algumas 

características em comum, nomeadamente, terem tido ou continuarem a ter consumos 

regulares de substâncias estupefacientes; serem provenientes dos mesmos bairros 

sociais, ou pelo menos pertencerem todas à classe social baixa; e serem todas mães 

solteiras (i.e. sem companheiro do sexo masculino que as auxilie na educação do bebé). 

As mães serão selecionadas de forma aleatória dentro das populações com as 

características identificadas. Assim: 

• As mães reclusas serão selecionadas aleatoriamente dentro da população 

feminina do Estabelecimento Prisional de Tires, em concreto a Casa das Mães, 

onde se encontram com os respectivos filhos; 

• As mães que nunca passaram pela experiência de reclusão serão selecionadas de 

modo aleatório, de acordo com as características acima descritas, através de 

creches do distrito de Lisboa, em particular as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), pois estas são diferenciadas e recebem crianças das 

várias classes sociais; 

• As mães ex-reclusas serão selecionadas de forma aleatória através da consulta 

dos registos criminais, tendo em conta as características que pretendemos que 

sejam comuns à amostra. 

 

Design 

 

O design por que iremos optar é qualitativo uma vez que se pretende utilizar a 

observação directa não-participante – que nos fornece dados de cariz descritivo do 
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comportamento interactivo entre mães e filhos – e as grelhas de observação utilizadas 

para contabilizar esses mesmos comportamentos que contudo não são passiveis de 

tratamento estatístico.  

 

Procedimento 

 

Antes da recolha dos dados será enviada, ao cuidado do Director do 

Estabelecimento Prisional de Tires, uma carta (ver Anexo A) em que pedimos 

autorização para observar as mães em interacção com os seus filhos, nas suas celas, e 

proceder ao registo dos comportamentos observados.  

Após a recepção do consentimento formal da direcção prisional e antes de 

iniciado o estudo, será explicado a cada mãe, o objectivo do mesmo e a importância da 

sua colaboração. Será, também, solicitada a autorização da própria e do filho/ filha, 

através da leitura e preenchimento do consentimento informado (ver Anexo B), para a 

observação em situação de jogo livre e consequente preenchimento das grelhas de 

observação. Será assegurado a todos os participantes o anonimato e a confidencialidade 

dos dados.  

Num dia previamente combinado, irá observar-se as díades em interacção, na 

cela, que é a sua casa dentro do Estabelecimento Prisional de Tires ou na casa das 

participantes, consoante sejam mães reclusas ou mães pertencentes a um dos outros 

grupos.  

Pretende-se observar a interacção da díade, sem intervir, anotando em duas 

grelhas de observação o tipo de externalizações adequadas (e.g. empatia, obediência, 

assertividade) e desadequadas (e.g. agressividade, impulsividade, conduta desafiadora) 

realizadas pela criança, bem como as condutas interactivas utilizadas pela mãe que 

geraram esse comportamento no bebé, durante cerca de meia hora, em situação de jogo 

livre.  

Por intermédio da observação directa não-participante, iremos registar as 

externalizações realizadas pela criança, possibilitando assim inferir as práticas 

educativas parentais utilizadas pelas mães, através do impacto que as mesmas têm na 

criança. Por outro lado, também queremos apontar os comportamentos da mãe que 

originaram as externalizações observadas nos seus filhos aquando da interacção. 

Na observação directa as informações são recolhidas directamente, sem que haja 

intervenção das mães e respectivos filhos.  
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Deve salientar-se que a observação directa não-participante apresenta algumas 

desvantagens: a presença do investigador pode provocar alterações no comportamento 

das díades observadas, destruindo a espontaneidade das mesmas e produzindo 

resultados pouco confiáveis, ameaçando, assim, a validade da informação registada; as 

mães tenderão a criar impressões favoráveis ou desfavoráveis no investigador, assim, 

este terá que recorrer à sua interpretação pessoal para poder analisar de uma forma 

crítica o que observou; uma visão distorcida por parte do investigador pode ser gerada 

pelo envolvimento com as díades levando a uma representação parcial da realidade; será 

difícil generalizar os resultados, pois serão poucos casos observados; a duração e 

frequência dos comportamentos é variável dificultando a colecta de dados; os vários 

aspectos da vida quotidiana particular que pretendemos avaliar, podem não ser 

acessíveis ao investigador no momento da observação; e, caso os registos não sejam 

bem recolhidos, o investigador irá depender apenas da sua memória para serem 

resgatados, vindo a gerar uma interpretação subjectiva ou parcial do fenómeno 

estudado. 

 

Instrumento 

 

Partindo de um método como a observação directa, a recolha dos dados será 

realizada durante a interacção da díade no decorrer do jogo livre, observando e 

registando os comportamentos maternos e as respectivas externalizações da criança 

durante a sessão, no local destinado à mesma.  

Para a construção das grelhas (ver Anexos C e D) teve-se em consideração a 

literatura utilizada neste projecto. Em concreto serão utilizadas duas grelhas de 

observação da interacção em situação de jogo livre: uma em que anotaremos as 

externalizações observadas nos bebés (ver Anexo C) de acordo com a adequação e outra 

em que descreveremos o comportamento da mãe que potenciou tal externalização (ver 

Anexo D). Qualquer das grelhas possui, ainda, uma coluna em que deve ser anotada a 

hora em que se observou a externalização, no caso do bebé, ou o comportamento 

interactivo, no caso da mãe. Desta forma é possível construir um cronograma da 

interacção sabendo que comportamentos da mãe despoletaram a externalização 

observada no bebé. 
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Análise de Dados 

 

A análise dos dados obtidos será realizada por intermédio das grelhas de 

observação preenchidas aquando da observação da interacção na díade, em situação de 

jogo livre. 

No que respeita a Grelha de Observação das Externalizações da Criança será 

efectuada uma contabilização das externalizações observadas, tanto das adequadas 

como das desadequadas. Essa contabilização permite perceber que grupo, de entre as 

crianças observadas, demonstra comportamentos mais adequados. 

A Grelha de Observação dos Comportamentos da Mãe serve para comparar os 

comportamentos interactivos utilizados pelas mães dos vários grupos e perceber a 

frequência de cada um desses comportamentos. Em conjunto com a Grelha de 

Observação das Externalizações da Criança, permite perceber que comportamento da 

mãe originou uma externalização adequada ou desadequada como resposta no bebé. 

Interessa perceber, através destes dados, em que é que os três grupos se 

aproximam ou distanciam: que bebés tiveram um maior número de externalizações 

adequadas/ desadequadas e se vai de encontro às hipóteses formuladas ou não; quais os 

tipos de estratégias interactivas utilizadas pelas mães: quais as mais frequentes, quais as 

mais eficazes (i.e. são catalisadoras de externalizações adequadas) e qual a variabilidade 

destes comportamentos entre os vários grupos. 

Por fim, importa analisar os dados de forma a perceber se o contexto em que a 

interacção ocorre é, ou não, o principal factor de influência para os dados observados. 
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Anexo C 

 

 

 

 

Grelha de Observação das Externalizações da Criança 
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Anexo D 

 

 

 

 

Grelha de Observação dos Comportamentos da Mãe 
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